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REGULAMENTO DO NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA 
DO CURSO DE DIREITO DA ESAMC UBERLÂNDIA

CAPÍTULO I
DA FINALIDADE
Art. 1º. O Núcleo de Prática Jurídica do Curso de Direito do ESAMC Uberlândia tem por finalidade promover e coordenar as atividades práticas de seus acadêmicos, indispensáveis para a formação do operador do Direito nas diversas carreiras jurídicas, proporcionando ao estudante a participação em situações simuladas e reais da vida e trabalho, vinculadas à sua área de formação, bem como a análise crítica das mesmas.

CAPITÚLO II
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA
Art. 2º. O Núcleo de Prática Jurídica possuirá um Professor Orientador de Estágio, que atuará juntamente com a Coordenação do Curso de Direito.

Parágrafo único. O Professor Orientador será nomeado pela Direção Geral da ESAMC Uberlândia, ouvida a Coordenação Geral do Curso e atendidas as exigências regimentais e estatutárias.

Art. 3º. Compete ao Professor Orientador do NPJ cumprir e fazer cumprir o presente regulamento e especialmente:

I – coordenar o NPJ e as atividades de estágio;

II - presidir reuniões acadêmicas do Núcleo de Prática, preservada a Presidência de Honra do Coordenador do Curso de Direito;

III - propor modificações do regimento do Núcleo de Prática Jurídica;

IV - exarar atos para regulamentação dos diversos setores do Núcleo;

V - assinar documentos e correspondências sob o controle do Núcleo;

VI - firmar, supervisionar e/ou acompanhar convênios, ou outras formas de avenças/cooperações para a realização de Estágio Profissionalizante, inclusive nos termos da Lei nº 11.788/2008, em entidades privadas e públicas, observadas as disposições legais e regimentais;

VII – promover, coordenar, controlar e organizar as atividades de Mediação e Arbitragem do Curso de Direito;

VIII - autorizar, supervisionar e controlar o Estágio Profissionalizante desenvolvido no NPJ, assim entendido, também, o submetido ao artigo 9º da Lei nº 8.906/94 (Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil - OAB);

IX - acompanhar, com a intermediação do Coordenador Geral dos estágios da ESAMC Uberlândia, todos os estágios profissionalizantes cumpridos por acadêmicos do Curso de Direito, fazendo valer a plena aplicação dos normativos próprios, inclusive, os estabelecidos pela ESAMC; 

X - submeter à Coordenação Acadêmica da ESAMC Uberlândia, ouvida a Coordenação do Curso de Direito, a indicação de advogados ou professores para colaborarem nas atividades do Núcleo de Prática Jurídica.
Parágrafo único. O Professor Orientador do NPJ exercerá suas funções em consonância com as atividades desenvolvidas nas disciplinas de Estágio Supervisionado, cuja carga horária não é computada na carga de prática real (esta desenvolvida no NPJ ou mediante estágio supervisionado em órgãos públicos ou escritórios conveniados.
CAPÍTULO III

DO ESCRITÓRIO MODELO

Art. 4º. O Escritório Modelo destina-se a proporcionar e promover atividades reais e simuladas de estágio no Núcleo de Prática Jurídica.

Parágrafo único. O Escritório Modelo funciona em espaço físico destinado às atividades do Núcleo de Prática Jurídica, com mobiliário e equipamentos próprios.

Art. 5º. O Escritório Modelo desenvolverá atendimento a pessoas carentes da comunidade, compreendendo triagem, pesquisa, elaboração de peças processuais e acompanhamento dos respectivos processos das atividades práticas reais do estágio nas áreas cível, criminal e trabalhista (respeitadas as limitações impostas pela OAB).
Art. 6º. O Escritório Modelo desenvolve, ainda, atividades extrajudiciais, reais ou simuladas, com ênfase nas técnicas de conciliação, mediação, negociação e arbitragem.
Parágrafo único. Para tais atividades, serão estimulados estágios em órgãos judiciais, além de serem realizadas atividades periódicas de simulação de técnicas de conciliação, mediação, negociação e arbitragem.
CAPÍTULO IV
DA SECRETARIA DO NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA
Art. 7º. O Núcleo de Prática Jurídica possui uma secretaria com a função de fazer cumprir as atribuições do órgão e supervisionar todas as atividades administrativas por ele exercidas.

Art. 8º. Compete à Secretaria do Núcleo de Prática Jurídica:

I - manter arquivo de toda a correspondência recebida, bem como de toda documentação e legislação referentes às atividades do Núcleo;

II - expedir todas as declarações e certidões pertinentes às atividades do Núcleo, respeitadas as competências regimentais;

III - manter arquivo de controle de todos convênios celebrados pelo Núcleo;

IV - manter arquivo de controle de participação dos estagiários nas atividades do Escritório Modelo;

V - manter arquivo de controle de todas as atividades vinculadas ao Núcleo de Prática Jurídica, pelo prazo que lhe for determinado;

VI - desempenhar as demais atividades de sua competência e as que lhe forem atribuídas.

CAPÍTULO V
DAS ATIVIDADES DE ESTÁGIO
Art. 9º. Nos termos da Lei n. 11.788/2008 e do Projeto Pedagógico do Curso de Direito, as atividades de estágio são dividas da seguinte maneira: 

I – Estágio Curricular Obrigatório, definido no Projeto Pedagógico do Curso, obrigatório para todos os alunos de Direito regularmente matriculados no Curso de Direito.

II – Estágio Profissionalizante, definido no Projeto Pedagógico e realizado por todos os alunos do Curso de Direito, seguindo as regras instituídas na referida Lei de Estágio e neste  Regulamento.

    

Seção I – Do Estágio Curricular Obrigatório.

Artigo 10. O Estágio Curricular Obrigatório é uma atividade acadêmica obrigatória, que será desenvolvido durante os seis últimos semestres do Curso, envolvendo as disciplinas de Estágio Supervisionado previstas no Projeto Pedagógico do Curso, de forma a compreender os conteúdos essenciais para a prática jurídica
Parágrafo único. O Estágio Curricular Obrigatório será organizado e desenvolvido tendo como principal objetivo a integração dos conhecimentos teóricos com as necessidades práticas de um futuro profissional do Direito.

Art. 11. A verificação do aproveitamento nas atividades do Estágio Curricular Obrigatório é realizada conforme critérios estabelecidos nos planos de ensino das disciplinas, considerada a necessária correlação entre os conteúdos teóricos do curso e a preparação para a prática profissional.

Seção II – Do Estágio Profissionalizante.

Artigo 12. O Estágio Profissionalizante deverá ser desenvolvido por todos os alunos do Curso de Direito, sempre sob a supervisão do Núcleo de Prática Jurídica, no próprio NPJ ou em estágios externos realizados mediante convênios com a ESAMC Uberlândia.

Parágrafo único. O Estágio Profissionalizante externo será desenvolvido pelo aluno em instituições públicas e privadas, mediante convênio, desde que possuam o ambiente necessário para que o aluno possa desenvolver habilidades práticas de um futuro profissional de Direito. 

Artigo 13. As instituições públicas e privadas que queiram receber, ter e manter alunos do Curso de Direito da ESAMC no seu quadro de estagiários, deverão firmar termo de compromisso com a ESAMC, declarando as condições de adequação do estágio à proposta pedagógica do Curso, à etapa e modalidade da formação escolar do estudante e ao horário e calendário escolar, cabendo, ainda, à ESAMC:


I - avaliar as instalações da instituição pública e privada que receber o estagiário ESAMC;


II - acompanhar as atividades do estagiário;


III - exigir do aluno a apresentação semestral de relatório das atividades;


IV - zelar pelo cumprimento do termo de compromisso, reorientando o estagiário para outro local em caso de descumprimento de suas normas;


V - elaborar normas complementares e instrumentos de avaliação dos estágios;


VI - comunicar à parte concedente do estágio, no início do período letivo, as datas de realização de avaliações escolares ou acadêmicas.


CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 14. Os atos normativos complementares e regulamentadores das atividades do Núcleo serão aprovados pelo Professor Orientador do Núcleo de Prática Jurídica e referendados pelo Coordenador do Curso de Direito.






